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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

 CONSELHO SUPERIOR

RESOLUÇÃO CSDP Nº 208, DE 15 DE JANEIRO DE 2018.
Altera o artigo 67 do Regimento Interno da Defensoria Pública do Estado do Pará para criar o Núcleo das Instituições de Ensino Superior - NIES.
O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Complementar nº 054, de 07 de fevereiro de 2006;

CONSIDERANDO a deliberação unânime do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública na 157ª Sessão Ordinária, realizada em 15 de janeiro de 2018;
RESOLVE:
Art. 1° Incluir o inciso VII no §1° do artigo 67 do Regimento Interno da Defensoria Pública do Estado do Pará, aprovado pela Resolução 099/2012, com a seguinte redação:

"Art. 67. (...)
§ 1° (...) 

VII - Núcleo das Instituições de Ensino Superior - NIES." 

Art. 2° Fica acrescido ao Regimento Interno da Defensoria Pública do Estado do Pará o art. 74-A, com a seguinte redação: 

"Art. 74-A. O Núcleo das Instituições de Ensino Superior - NIES tem abrangência estadual, vinculado a Escola Superior da Defensoria Pública, atuando em articulação com a Diretoria Metropolitana e do Interior, tendo como atribuições:
I - Planejar, coordenar e executar as ações do Programa de Cooperação com Instituições de Ensino que Ofertam Serviços de Assistência Jurídica por meio dos Núcleos de Prática Jurídica - NPJs;
II - Prestar assistência jurídica humanizada aos necessitados na área cível, nas questões de baixa complexidade, priorizando sempre a desjudicialização;

III - Evidenciar e divulgar a atuação da Defensoria Pública no meio acadêmico;
IV - Realizar atendimento técnico multidisciplinar, conforme a problemática apresentada pelo assistido;
V - Auxiliar o diretor da Escola Superior na manutenção de intercâmbio cultural e científico da Defensoria Pública com instituições de ensino públicas e privadas, nacionais e estrangeiras;
VI - Diversificar as experiências teórico-práticas dos estagiários, concorrendo para a integração entre teoria e prática; 
VII - Habilitar os estagiários para atender aos assistidos, identificando o real problema, propondo-lhes inicialmente soluções pacíficas, como conciliação, negociação, mediação e arbitragem;

VIII - Desempenhar outras atividades compatíveis com sua função de assessoramento técnico complementar."

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em sentido contrário.
Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos quinze dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezoito.
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